
5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

RELATÓRIO DE AUDITORIA 

PROCESSO: TCE/009037/2020
NATUREZA: Acompanhamento da Execução Orçamentaria e Financeira
ENTIDADE: Universidade Estadual da Bahia (Uneb)

GESTOR: Sr. José Bites Carvalho

PERÍODO: 01/01/2020 a 31/07/2020

RELATOR: Conselheiro João Evilásio Vasconcelos Bonfim

I. INTRODUÇÃO

Os autos foram encaminhados a esta 5ª CCE para cumprimento da diligência interna
determinada pela Exmº. Sr. Conselheiro Relator, João Evilásio Vasconcelos Bonfim,
no despacho à fl. Ref.2626190-1.

Trata-se  do  Acompanhamento  da  Execução  Orçamentária  e  Financeira  da
Universidade do Estado da Bahia, relativa ao período de 01/01/2020 a 31/07/2020,
cujo Relatório (Ref.2519890-1/28), foi emitido em 21/12/2020.

II. ANÁLISE DA AUDITORIA

Em cumprimento ao despacho consignado à  fl.  Ref.2626190-1,  que determina o
retorno  dos  presentes  autos  à  5ªCCE,  para  os  fins  solicitados  pela  ATEJ
(Ref.2625737-1),  procedeu-se o exame dos esclarecimentos apresentados pelo Sr.
José Bites Carvalho, Reitor da Universidade do Estado da Bahia,  que respondeu
mediante o Ofício nº 0792/2021- UNEB/REIT/CHEFGABJCAE (Ref.2614918-1/6), de
18/06/2021.

A seguir, encontram-se os resumos dos achados, os trechos mais relevantes das
respostas apresentadas pelo Gestor e os comentários da Auditoria:

Item 6.1.1, Ref.2519890-6/7 Limitação de Escopo

Resumo:

Durante  a  fase  de  execução  da  Auditoria,  em  virtude  de
dificuldades  originadas  pela  Administração  da  entidade,
relatadas  no  item 7.2.1.1.1,  não  foi  possível  examinar  os
processos  selecionados  pela  Auditoria,   referente  às
prestações de contas dos Termos de Outorga formalizados
pela Uneb, no valor total de R$262.456,80. Registre-se que
tais processos foram requeridos em 1º/10/2020, por meio da
Solicitação n.º  EDSR-02/2020 e tratam-se de instrumentos
cujas vigências findaram no primeiro semestre de 2020.
Vale  lembrar  que,  em  virtude  da  baixa  materialidade  dos
referidos  Termos  de  Outorga,  tal  situação  não  gerou
restrição  significativa  a  ponto  de  impedir  à  conclusão  da
Auditoria.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

Resposta do Gestor: (Ref.2614918-1)

[...]
Preliminarmente registra e se contrapõe relativo a afirmaçao de limitação ao
escopo,  tratada  no  item 6.1.1  e  7.2.1.1.1,  tendo  em vista  que  todos  os
documentos e processos requeridos pela equipe técnica deste egrégio TCE
foram tornados disponiveis  para  análise,  conforme se verifica  do prôprio
relatório  de  auditoria  quando  o  mesmo  se  refere  ao  Processo  SEI  no
074.7037.2020.0027760-75, cabendo informar, mais uma vez que, a forma
de constituição da UNEB, com seus 30 departamentos e a presença dos
campi  em 26  municipios  baianos,  de  gestão  descentralizada,  o  fluxo  de
informações  tende  a  ter  urn  atraso,  especialmente  por  estarmos  num
processo  continuo  de  migraçâo  dos  processos  fisicos  para  a  tramitação
virtual de processos através do SEI, agravado ainda pelas circunstâncias
especiais  do  momento  que  se  vive,  da  suspensão  do  funcionamento
presencial  em  razão  da  pandemia  da  COVID  19,  o que  foi  registrado
também no Processo SEI no 074.7037.2020.0004134-47.
[...]

Comentário da Auditoria: 

Conforme afirmado pelo Gestor, as solicitações emitidas pela Auditoria relativas à
OS/60/2020 foram respondidas pelos setores responsáveis. Todavia, nem todos os
documentos requeridos foram encaminhados, cabendo citar a Solicitação nº EDSR-
02/2020,  que  no  seu  item  1  requer  a  "disponibilização  no  Sistema  SEI,  dos
Instrumentos relacionados na planilha 01 anexa, no valor total de R$ 262.452,80, a
fim de que sejam examinadas as respectivas prestações de contas". 

Vale ressaltar que, não obstante os termos de outorga solicitados pela Auditoria em
Outubro de 2020 tivessem datas limite para prestação de contas entre os meses de
março e abril de 2020, a resposta apresentada pela AUXPPG/UNEB em planilhas
intituladas:  "AUXPPG_Justificativas_01  e  Justificativas  AUXPPG", foi  que  esses
processos se encontravam em tramitação, sem contudo, informar quando esta etapa
seria concluída e os referidos processos disponibilizados.

Também,  na planilha  intitulada  "justificativas  PROAPEX", a  auditada  justificou  a
paralisação da tramitação apenas de alguns processos solicitados pela Auditoria,
alegando o Decreto Estadual nº 19.586/2020 e as Portarias nº 133/2020 e 224/2020,
conforme a Resolução CONSU nº 1.406/2020.

Com efeito,  constatou-se uma acentuada morosidade na disponibilização desses
processos que terminou por impedir a análise auditorial no prazo de execução da
Ordem de Serviço, caracterizando limitação de escopo.

Ressalte-se  que,  embora  a  Auditoria  tenha  sugerido  o  encaminhamento  dos
referidos processos a este TCE, para exame em separado, a Universidade, durante
a execução da Auditoria,  descumpriu o § 2º do artigo 141 do Regimento Interno
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

deste TCE, o qual estabelece que "Nenhum processo, documento ou informação,
inclusive computadorizada, poderá ser sonegado, sob qualquer pretexto, ao Tribunal
de Contas em suas pesquisas, consultas, auditorias e inspeções".

Item
7.2.1.1.1,
Ref.2519890
-15/17

Ausência  de  normas  que  estabeleçam  prazos  para  conclusão  das
etapas de análise das prestações de contas dos Termos de Outorga
pelos departamentos da Uneb, gerando empecilhos à análise auditorial.

Resumo:

Não  obstante  o  Conselho  Universitário  (CONSU)  da  Uneb  tenha  criado
Resoluções que instituíram regras para os Termos de Outorga,de acordo
com a especificidade do respectivo Programa Institucional, verificou-se que
essas Resoluções não estabeleceram prazos para conclusão das etapas de
tramitação  documental  dos  processos  de  prestações  de  contas  desses
instrumentos no âmbito dos departamentos da Universidade, após o término
de suas vigências.
Bem  por  isso,  constatou-se  uma  acentuada  morosidade  na  tramitação
processual interna que representou empecilho aos trabalhos da Auditoria.
Ressalte-se que os Termos de Outorga cujas vigências findaram no primeiro
semestre  de  2020,  foram  solicitados,  para  exame,  em  1º/10/2020
(Solicitação  n.º  EDSR-02/2020).  Contudo,  não  foram  disponibilizados,
conforme apontado no Item 6.1.1 - (Limitação de Escopo), uma vez que se
encontravam em análise pelos departamentos.

Resposta do Gestor: (Ref.2614918-1/2)

O PIano Plurianual do Estado (PPA) - 2016 a 2019, tema 05, do Programa Educar
para Transformar estabeleceu como compromissos das universidades:

Promover  a  modernização  e  ampliação  da  infraestrutura  das  universidades
estaduais, observando parâmetros técnicos;

Promover  a  integração  da  universidade  com a  sociedade,  visando  o
desenvolvimento econômico,  social,  cultural,  turistico  e  ambiental  da região na
qual ela se insere; e

Promover consolidação e ampliação de ações de ensino, pesquisa e extensão nas
universidades estaduais.

Assim,  para  cumprir  tais  compromissos  e  ainda  para a  sua  sobrevivência
institucional é fundamental que as IES promovam meios de financiar suas ações.
No caso específico da UNEB, um dos seus princípios é integrar ações de forma a
abranger  todas  as  suas  unidades  departamentais,  tendo  em vista  agregar  os
territorios de identidade nas quais ela está inserida, contemplando assim a sua
multicampia.

Nesse sentido, a celebraçäo de Termos de outorga (TO) se constitui como um
importante  instrumento  que  auxilia  no  atingimento  de  metas  e  indicadores
institucionais  que possibilitam  o  credenciamento  e  recredenciamento  da
lnstituição.
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

Sobre as recomendações de criar  e adotar procedimentos de controle para os
processos de prestaçöes de contas dos Termos de Outorga, bem como treinar os
servidores competentes para aplicá-los, visando reduzir o tempo de análise interna
dos referidos processos, assim como realizar auditorias internas periódicas do tipo
rnonitorarnento com o objetivo de conferir se os  procedimentos de controle dos
Termos de Outorga estão sendo aplicados, temos que reconhecer que por força
das  limitações  fisicas  e  de  pessoal,  com a  escassez  de  servidores  para
desempenhar todos os procedimentos de controle no nivel de excelência exigidos
pela atual gestão.

Muito  embora  o  registro  dessa  limitação,  temos  ativo  e  em  funcionamento  a
AUCONTI e a SELCC, que atuam de forma coordenada e proativa, bem como os
procedimentos adotados pela SECONF, que visto de forma integrada funcionam
como controle  eficiente  e efetivo relativo  aos termos de outorga,  tanto isso se
constitui como fato que a  UNEB é a Universidade que atrai e executa  o maior
número  de  parcerias  com outras  diversas  instituições,  sendo  isso  refletido  na
qualidade  do  seu  ensino,  pesquisa  e  extensão,  quantiticável  nas  notas  e
classificação da mesrna nos rankings do ministério de educação e de agência
como a CAPS e fundações de pesquisa.

Comentário da Auditoria: 

A Auditoria acolhe a afirmação de que "a celebraçäo de Termos de outorga (TO) se
constitui  um  importante  instrumento  que  auxilia  no  atingimento  de  metas  e
indicadores institucionais que possibilita o credenciamento e recredenciamento da
lnstituição".  Todavia,  mantém  o  achado  e  a  recomendação,  uma  vez  que  os
resultados  positivos  desses  indicadores  e  metas  dependem  da  implantação  de
procedimentos de controle interno confiáveis que possam assegurar que os recursos
públicos disponibilizados através destes instrumentos sejam regularmente aplicados
pelos outorgados e as finalidades destes acordos sejam atingidas.

Item  7.2.1.1.2,
Ref.2519890-
17/20

Fragilidade  no  controle  dos  Termos  de  Outorga  celebrados
simultaneamente pelo mesmo servidor

Resumo:

Por meio das Planilhas dos Termos de Outorga encaminhadas à Auditoria,
foi possível verificar que a Administração da Uneb permite a celebração de
mais de um termo de outorga ao mesmo outorgado, em períodos quase
concomitantes ou com curtos intervalos de tempo entre estes. Contudo, a
Administração da Unidade não apresentou informações que comprovem a
adoção de rotinas e procedimentos de controle adequados e consistentes
com vistas a eliminar ou minimizar os riscos gerados por esta concessão.

Resposta do Gestor: (Ref.2614918-2/3)

Considerando  que  para  cada  Edital  de  Outorga  existe  uma  finalidade
especifica, promovendo a indissociabilidade entre o Ensino, a Pesquisa e a
Extensão  previstos  na  Constituiçao  Federal  de  1988,  e  que  ocorreram
propostas em que um mesmo outorgado se encontrava com mais de um
Termo  de  Outorga  vigente.  Dito  de  outro  modo,  a  concomitância  de
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

outorgados responsáveis par mais de um TO, tem como base estabelecer
que as ações dos Programas são distintas, ligadas ao cumprimenta do PPA
e  as  metas  acadêmicas  e  objetivos  das  ações  institucionais,  tambem
diferentes associados a uma programação orçamentária que refletirá nos
resultados da instituição em termos de gestão acadêmica e financeira.

Quanto a previsibilidade de prazos para conclusão das etapas de análise
das prestações de contas,  conforme apontado na notificação do TCE/BA
reconhecemos a importância de indicá-Ia e evidenciar a sua previsibilidade,
ao  passo  que  estamos  trabalhando  nas  atualizações  das  Resoluções
vigentes  com o  estabelecimento  desses  prazos.  E  em tempo,  enquanto
aguardamos essas tramitações internas, informamos que os processos de
prestação de contas vêm sendo acompanhados constantemente e que os
outorgados  tem  sido  provocados  aos  atendimentos  dos  requerimentos
solicitados pelas unidades monitoras que contam com a atuação das Pró-
Reitorias Acadêmicas e também das Secretarias Especiais que atuam como
assessorias nesses acompanhamentos.

Contudo,  informamos  também  que  já  estamos  trabalhando  no
desenvolvimento de um sistema de acompanhamento e monitoramento do
Termo de Outorga, cujo projeto  foi desenvolvido pela própria universidade,
tendo em vista atuar e controlar o acompanhamento das execuções com os
Outorgados,  em  tempo  real,  considerando  a  necessidade  de
estabelecimento de prazos e tratamento na correção de ações que precisem
de ajustes, durante o tempo de execução dos referidos termos de outorgas.

Portanto,  com  a  breve  implantação  do  sistema,  será  otimizado  o
acompanhamento  e  monitoramento  dos  termos de  outorga,  projeto  esse
desenvolvido pela própria universidade e paralelo a isso estão atualizando
as  Resoluções  vigentes  com  estabelecimento  de  prazos  e  que  os
outorgados estão sendo provocados pelas Prá-Reitorias.

Comentário da Auditoria:

Em sua resposta o Gestor reconhece a necessidade de implantar procedimentos
que melhorem o acompanhamento  e monitoramento  dos Termos de Outorga no
âmbito da Instituição. Isto posto, mantém-se as observações e recomendações do
Relatório para acompanhamento em auditorias futuras.

Item  7.2.2.1,
Ref.2519890-
21/24

Fragilidade na fiscalizaçäo dos contratos de serviços terceirizados,
culminando  na  falta  de  provas  para  se  contrapor  a  condenações
judiciais subsidiárias  trabalhistas e prejuizo de R$175.257,97 para a
Administração Pública

Resumo: Da consulta  aos relatórios  financeiros  da Uneb,  extraídos por  meio  do
Sistema Mirante, verificou-se, através dos históricos das despesas, que,
no  período  de  01/01  a  31/07/2020,  a  Universidade  realizou  gastos,
identificados  como  “recomposição  de  saldos  de  contas”,  através  do
elemento 339039 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica.
Demonstrado na tabela 04 do Relatório (Ref.2519890-21), Despesas com
recomposição de saldos de contas.
Do  exame  dos  respectivos  processos  e  com  base  nas  informações
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5ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO
GERÊNCIA 5D

apresentadas  pela  Universidade,  constatou-se  que  estes  gastos
ocorreram em virtude da necessidade de devolução de valores que foram
bloqueados nas referidas contas bancárias, mediante ordem judicial, para
cobrir créditos de natureza alimentar oriundos de reclamações trabalhistas
movidas  por  empregados  de  empresas  terceirizadas  contratadas  pela
Uneb.
Ressalte-se  que,  por  não  possuir  registros  necessários  para  produzir
provas da ausência de culpa perante a justiça do trabalho, a Uneb teve o
dever  de  adimplir  subsidiariamente  as  verbas  reivindicadas  pelos
trabalhadores, não pagas pelas empresas, uma vez que foram originadas
de operações necessárias à execução desses instrumentos contratuais.
Saliente-se que, utilizando-se de ferramenta autorizada pelo advento do
Sistema  de  Interligação  Bancária  no  âmbito  do  Tribunal  Regional  do
Trabalho da 5ª Região – TRT5, buscando evitar a ocorrência de bloqueios
em contas inapropriadas, a Uneb indicou cinco contas preferenciais para
fins  de  eventuais  bloqueios  judiciais.  Contudo,  a  ordem  de  bloqueio
informatizada alcançou todas as contas correntes com o mesmo CNPJ da
Universidade, realizando varredura generalizada nas contas públicas.
Com efeito, a Instituição utilizou os recursos do Estado provenientes da
fonte  114  –  Recursos  Vinculados  à  Educação,  consignados  nas
atividades 6907- Realização de Ação de Extensão e 2000 – Manutenção
de Serviços Técnicos Administrativos, para arcar com despesas no total
de R$175.257,97.
Vale  mencionar  que,  desse  montante  desembolsado  pela  Uneb,
R$147.613,03  teve  a  finalidade  de  recompor  o  saldo  remanescente
bloqueado da conta do Convênio n.º 825390 -2015, que fora firmado entre
a Autarquia e uma entidade federal. Conforme informações apresentadas
à Auditoria, a Uneb não conseguiu aplicar os recursos captados em razão
do  hiato  ocorrido  entre  a  data  do  cadastramento  da  proposta  junto  à
entidade  federal  (24/03/2015)  e  a  data  da  liberação  do  recurso
(22/09/2017), o que acarretou uma série de problemas na execução.
A  Universidade  teve  que  cobrir  esses  gastos,  inclusive  o  montante
previsto  da contrapartida,  uma vez que  a  ausência  de  saldo  na conta
geraria  problemas  na  prestação  de  contas  final  a  ser  apresentada  à
entidade Concedente dos recursos.
Por  meio  do  respectivo  processo  de  pagamento,  também  foi  possível
identificar  as  empresas/processos  para  quais  esses  créditos  foram
destinados,  conforme  discriminado  na  tabela  05  do  Relatório
(Ref.2519890-22/23) Ações Trabalhistas que motivaram bloqueio da conta
do Convênio n.º 825390/2015.
A Universidade  não  adotou  rotinas  e  procedimentos  adequados  e
consistentes com vistas a garantir fiscalização das empresas contratadas,
conforme determina o art. 154 da Lei Estadual n.º 9.433/2005.

Resposta do Gestor: (Ref.2614918-3/5)

Cumpre  esclarecer  que  os  motivos  dos  bloqueios  judiciais  ocorrido  nas
contas correntes dos Departamentos do ensino da UNEB, e de Convênios
Federais, foram oriundos de ordem judicial  para satisfação de crédito de
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natureza alimentar resultado de condenações em reclamaçöes trabalhistas
distribuidas  em  face  de  empresas  terceirizadas,  nas  quais  UNEB  fora
acionada como responsável subsidiária.

A UNEB, utilizando-se de ferramenta autorizada pelo advento do Sistema de
lnterligação  Bancária  no  âmbito  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  5
Região  –  TRT5,  buscando  evitar  a  ocorrência  de  bloqueios  em  contas
inapropriadas, realizou a indicação de cinco contas preferenciais para fins
de  eventuais  bloqueios  judiciais,  ocorre  que  a  ordem  de  bloqueio
informatizada alcançou todas as contas correntes com o mesmo CNPJ da
Universidade,  realizando  verdadeira  varredura  generalizada  nas  contas
públicas,  desconsiderando  por  completo  as  peculiaridades  inerentes  a
execução contra ente público.

De  outro  lado,  as  execuçöes  envolvidas  encontram-se  nos  limites  da
decisão transitada em julgado e foram proferidas após a participaçäo da
autarquia na relação processual,  em redirecionamento da execuçäo, pois
não havendo pagamento da dívida pela devedora principal, nem indicação
de bens livres e desembaraçados desta, logo, frustrada a execução frente a
empresa  terceirizada,  as  execuções  recairam  sobre  o  patrimonio  do
responsável subsidiário, em que pese o pressuposto do benefício de ordem.

Os processos envolvidos relatam bloqueios de contas realizados no primeiro
semestre dede 2020, quase a totalidade consumados durante a suspensão
das  atividades  presenciais  pelos  Departamentos  e  Unidades
administrativas, sob efeito do Decreto Estedual nº 19.549, de 18 de março
de 2020, que declara a Situação de Emergência em todo o território baiano,
afetado  por  Doença  Infecciosa  Viral  -  COBRADE  15.1.1.0,  conforme  a
lnstrução Normativa do Ministério da lntegraçào Nacional nº 02, de 20 de
dezembro de 2016, para fins de prevenção e enfrentamento a COVID-19.

Nesse ponto cabe destacar que o cadestramento dos procuradores jurídicos
dos  entes  da  administração  indireta  federais,  estaduais  e  municipais  no
sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe) para os fins previstos no §2° do
art. 246 e art. 1.050, ambos do CPC, teve data limite em 27 de julho de
2020,  a  partir  de quando todas as comunicaçöes processuais,  exaradas
pelas unidades judiciárias de primeiro e segundo graus,  passaram a ser
recebidas apenas via sistema, nos termos do Provimento Conjunto GP/CR
TRT5  n.006/2020  e  Edital  de  Chamamento  nº 19/2020, todavia,  alguns
cartórios,  mesmo  antes  da  conclusão  do  cadastramento  do  quadro
atualizado de procuradores da UNEB, deixaram de expedir os competentes
mandados fIsicos referente aos bloqueios, surpreendendo com o sequestro
nas contas públicas.

Malgrado  a  violação  a  separação  e  independência  dos  poderes  que
representa o sequestro das contas públicas com a consequente e imediata
Iiberação do dinheiro para pagamento das referidas condenações judiciais
subsidiárias trabalhistas, esta administração providenciou imediatamente a
recomposicão  das  contas  sequestradas  em  decorréncia  dos  bloqueios
judiciais  ocorridos,  atendendo  em  sua  inteireza  a  orientação  técnica  n°
55/2016 da SEFAZ.

Na  presente  abordagem,  é  imperioso  e  necessário  trazer  a  lume
particularidade das Universidades Estaduais, realidade que ja foi diversas
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vezes registrada, acerca da gravissima falta no quadro de pessoal, que no
levantamento realizado em dezembro de 2015, em conformidade com os
quantitativos definidos pela Lei nº 13.184/2014, dos 838 cargos de analista
universitário, só existe 310 ocupados, sendo 528 em vacância, do mesmo
modo, dos 1061 cargos de técnicos universitários, só existe 580 ocupados,
com 481 em vacância, pendente de preenchimento via concurso de provas
e titulos.

A UNEB é a maior instituição pública de ensino superior da Bahia, e está
presente geograficamente em todas as regiões do Estado da Bahia, sendo
estruturada  em  sistema  multicampi,  contando  com 30  departamentos
instalados em 26 campi,  distribuídos em 26 municipios baianos de porte
médio  e  grande.  A UNEB  está  presente  na  quase  totalidade  dos  417
municipios do Estado, por intermédo de programas e ações extensionistas
em convênio com organizaçöes públicas e privadas.

Não obstante o reconhecido porte da lnstituição, a Procuradoria Juridica da
Universidade tem na sua estrutura, apenas dois  Procuradores de Carreira
imbuidos  da  representaçäo  judicial  e  extrajudicial,  prestação de
assessoramento e assistência  Jurídica a  toda Instituição,  que conta hoje
com mais de dois mil processos judiciais ativos, sem citar os expedientes
administrativos, que supera em muito as demandas judiciais, exigindo dos
Procuradores verdadeiro esforço para sua sistematização.

O  resultado  disso  são  também  servidores  com  acúmulo  de  funções  e
competências, agravando ainda mais a falta de pessoal para instrução da
fiscalização  dos  contratos  firmados  com as  terceirizadas  prestadoras  de
serviços, dificultando a produção da prova necessária a fim de contrapor a
responsablidade  subsidiária  que não exclui  da  obrigação  do tomador  de
serviços  nenhuma  verba  deferida  pela  Justiça  ao  empregado,  ante  a
ausência de rigidez financeira das terceirizadas.

Ainda sob este enfoque, necessário registrar que esta Universidade até os
dias  de  hoje  não  dispõe  em  seu  setor  financeiro  de  profissional
especializado  em  cálculos  judiciais,  necessitando  socorrer-se  do  setor
especializado da Procuradoria do Estado da Bahia, atrasando ainda mais a
dinâmica dos embargos a execução.

Notadamente relativo ao registro de fragilidade na fiscalização dos contratos
de serviços  terceirizados, contida no Relatório de Auditoria do TCE/Ordem
de Serviço n° SGA060/2020, cumpre-nos acrescentar que os processos de
ações  trabalhistas  referem-se  a  demandas  anteriores  à  vigência  da  Lei
Anticalote (Lei Estadual nº 12.949 de 14/02/2015), quando a partir de então
foi  criada  na  Universidade  a  Coordenação  de  Acompanhamento  de
Contratos (CAC), setor este que passou a integrar a PROAD, ao qual vem
desenvolvendo  e  aprimorando  o  acompanhamento  dos  contratos  dos
serviços  de  terceirização  em  conjunto  com  os  fiscais  de  contratos  dos
departamentos.

Este  acompanhamento  consiste  na  conferência  mensal  dos  documentos
enviados pelas empresas, tais como os comprovantes de pagamentos de
salário, beneficios e recolhimentos fiscais. O acompanhamento atende as
orientações da cartilha e de outras diretrizes da SAEB o que possibilita,
quando  necessário,  notificações às  empresas  e  registros  para  possíveis
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esclarecimentos  de  inconformidades  que  venham  a  ocorrer.  Importante
registrar que após esta medida, ficou bem mais difíciI o descumprimento por
parte de alguma empresa em relação a pagamentos devidos de rescisões
ou  quaisquer  outros  direitos  dos  terceirizados,  uma  vez  que  são  feitas
retenções de recursos para depósito  em contas (garantia)  vinculadas ao
contrato.

Comentário da Auditoria:

Embora  o  Gestor  tenha  mencionado,  em  sua  resposta  à  notificação  que  as
condenações judiciais apontadas pela Auditoria referem-se a demandas anteriores à
vigência  da  Lei  Anticalote  (Lei  Estadual  nº  12.949  de  14/02/2015),  este  não
apresentou documentos comprobatórios  que indicassem os períodos de vigência
dos contratos envolvidos, informação também não apresentada na fase da execução
da Auditoria.

Além disso, não se pode olvidar que o Inciso VIII do artigo 154 da Lei Estadual nº
9.433/2005, já estabelecia que a Administração dos órgãos e entidades estaduais
deveriam fiscalizar a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução
do contrato,  em compatibilidade com as obrigações assumidas,  as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como o regular cumprimento
das  obrigações  trabalhistas  e  previdenciárias,  o  que  pressupõe  a  necessidade
destes  órgãos  e  entidades  implantarem  procedimentos  de  controle  para
acompanharem estes contratos de forma efetiva.

Face ao exposto, permanecem as observações e recomendações do Relatório.

Item  7.2.2.2,
Ref.2519890-
25/27 

Pagamento de faturas e recolhimento de contribuições com atraso
gerando ônus para o Estado (reincidente)

Resumo:

Dos procedimentos realizados para acompanhamento deste Achado, a
Auditoria verificou que no período de 01/01 a 31/07/2020, as despesas
com juros e multas decorrentes do atraso no recolhimento do INSS e
quitação  das  faturas  de  contas  de  consumo atingiu  o  montante  de
R$25.532,68,  situação discriminada na  tabela  nº  06 do Relatório  de
Auditoria, Despesas com multas e juros.

Resposta do Gestor: (Ref.2614918-5)

Sobre  as  despesas  com  juros  e  multas  registradas  nas  contas  de
concessionárias  (Coelba  -  R$  12.901,49  e  Embasa  -  R$  2.574,31),
decorreram, sobretudo, do desequilibrio gerado pelo contingenciamento no
repasse  das  concessões  para  este  tipo  de  gasto,  com  percentuais  de
13,75%, de janeiro a março/2020, e de 39,63% de abril a setembro/2020, só
sendo  possivel  regularizar  os  pagamentos  das  despesas  no  segundo
semestre, quando a contenção do gasto foi capaz de compensar a redução
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do repasse de concessão ocorrida desde janeiro/2020. Importa dizer que,
atualmente  tais  pagamentos  estão  sendo  executados  imediatamente,
conforme  normativa  que  determinou  a  priorização  do  tipo  de  gasto
"concessionárias" através do processo SEI nº 013.1339.2021.0002556-84.

Por tudo quanto aqui exposto, após dissecar cada ponto dos achados da
auditoria,  consideramos  que  os  mesmos  foram  esclarecidos  sendo  as
impropriedades  imputadas  a  responsabilidade  da  gestão  da  UNEB,
consignado no  Relatório  de Auditoria  do  Processo  nº  TCE/009037/2020,
foram devidamente contextualizados, requerendo, portanto que as contas
da UNEB sejam aprovadas sem ressalvas, com os apontamentos indicados
no referido relatório consignados com a recomendação, serão acolhidos,
posto  que  essa  Universidade  já  tem  conhecimento  e  vem  trabalhando
arduamente  para  corrigi-los,  apesar  de  independer  de  atos  que  cabe
somente ao gestor.

Comentário da Auditoria:

Conforme mencionado no achado e reiterado diversas vezes pela Auditoria deste
TCE, o saneamento da falha não depende somente de providências do Gestor da
entidade auditada, mas também de ações conjuntas com a Secretaria da Fazenda
do Estado da Bahia (Sefaz-Ba). Todavia, visando garantir o cumprimento do dever
deste Órgão de Controle de zelar pela boa e regular aplicação dos recursos públicos
estaduais,  mantêm-se  as  observações  e  recomendações  do  Relatório  para
acompanhamento em auditorias futuras.

III. CONCLUSÃO

Efetuada a análise dos esclarecimentos aduzidos pelo Magnífico Reitor da Uneb, Sr.
José Bites Carvalho, mediante o Ofício nº 0792/2021- UNEB/REIT/CHEFGABJCAE
(Ref.2614918-1/6),  de  18/06/2021,  bem  como  da  documentação  pertinente,
entendeu-se que estes não foram suficientes para excluir as falhas consignadas no
Relatório  de  Auditoria  (Ref.2519890-1/28),  permanecendo  portanto,  inalteradas  a
conclusão e recomendações ali presentes.
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